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não os socorre, porque trata de questão ligada à falha na
informação acerca da excludente de cobertura, e, aqui, tal
tema não foi matéria de julgamento, nem sequer foi apon-
tada pelos apelados na inicial ou no curso do feito.

O mesmo se dá quanto ao segundo aresto, porque
cuida ele de “danos físicos em imóvel”, e não de vícios
intrínsecos, excluídos da cobertura pelo contrato e pela
própria lei civil.

Assim, tem inteira razão a apelante, visto que, no
meu sentir, ficou claramente demonstrada a sua desobri-
gação em relação ao ressarcimento pelos danos no imó-
vel dos apelados por força do contrato e de lei.

Isso posto, dou provimento ao recurso e julgo
improcedente a ação contra a ré Caixa Seguradora S.A.

Custas e honorários, pelos autores, estes de 10%
sobre o valor da causa, com base no art. 20, § 4º, do
CPC, ficando suspensa a cobrança tanto das custas
quanto dos honorários em razão de os autores estarem
sob justiça gratuita.

É o meu voto.
Votaram de acordo com o Relator os Desembar-

gadores Márcia De Paoli Balbino e Irmar Ferreira Campos.
Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Manutenção de Posse - Arrendamento Rural -
Liminar - Revogação Parcial - Requisito Inicial -

Permanência - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Ação possessória.
Concessão de liminar. Posterior revogação parcial.
Permanência dos requisitos iniciais. Impossibilidade.

- Havendo a comprovação da posse e do esbulho por
parte dos agravados, a liminar de manutenção de posse
deve ser mantida até ulterior decisão na ação possessória.

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00332222..0066..000000666600-66//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  IIttaa-
gguuaarraa  -  AAggrraavvaannttee::  JJooããoo  JJoosséé  SSoobbrriinnhhoo  -  AAggrraavvaaddooss::
VVâânniiaa  MMaarriiaa  FFeerrnnaannddeess  ee  oouuttrroo  -  RReellaattoorr::  Des.  ADILSON
LAMOUNIER

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de agosto de 2007. - Adilson
Lamounier - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

O Sr. Des. Adilson Lamounier - Conheço do recur-
so, visto que presentes os seus pressupostos objetivos e
subjetivos de admissibilidade. Está sem preparo, já que o
agravante litiga sob o pálio da assistência judiciária.

Trata-se de agravo de instrumento interposto con-
tra decisão, reproduzida à f. 14-TJ, em que o douto

Magistrado a quo, nos autos de ação de manutenção de
posse com pedido de liminar, proposta pelo agravante
em face dos agravados, modificou em parte o conteúdo
de anterior medida antecipatória de tutela concedida ao
agravante no que tange à obrigatoriedade para que os
agravados desfaçam as cercas e as outras modificações
edificadas e desocupem o imóvel sub judice.

Nas razões recursais, o agravante alega que a
decisão agravada não deve prevalecer, uma vez que sus-
pendeu a ordem judicial anteriormente dada aos agrava-
dos para que se abstivessem de edificar e manter gado em
um bem imóvel rural, denominado “Fangueiro”, cuja posse
pertence ao agravante em razão de arrendamento rural.

Pede, ao final, o provimento do recurso para que
este Tribunal reforme a decisão recorrida para manter o
agravante na posse do bem sub judice até o término do
contrato de arrendamento rural.

Às f. 118/119-TJ, foi concedido o efeito suspensivo
requerido.

Às f. 125/126-TJ, o douto Magistrado a quo
prestou informações. Não houve retratação.

Às f. 130/134-TJ, os agravados ofereceram respos-
ta pugnando pelo improvimento do recurso.

É o relatório do essencial.
Compulsando os autos, verifico que o presente

recurso foi interposto em face de decisão interlocutória
em que o douto Magistrado de primeira instância, diante
de pedido de reconsideração dos agravados, modificou
o conteúdo de liminar de manutenção de posse ante-
riormente concedida ao agravante.

Ao que se vê dos autos, o agravante é arrendatário
do imóvel denominado “Fangueiro”, sendo que o referi-
do imóvel, após ser adquirido do antigo proprietário
pelos agravados, vem sendo objeto de esbulho e tur-
bação por parte destes.

Diante disso, o agravante intentou ação pos-
sessória na qual foi proferida a liminar cuja revogação
parcial desafiou o presente recurso.

Na aludida liminar, o douto Magistrado a quo
havia determinado aos agravados que retirassem o gado
colocado no imóvel, bem como que desfizessem cercas
e outras construções ali edificadas.

Entretanto, diante do pedido de reconsideração dos
agravados, o douto Magistrado a quo entendeu por bem
revogar em parte a liminar para desobrigar os agravados
de retirar o gado e desfazer as cercas e edificações.

Desse modo, tendo restado devidamente compro-
vado que o agravante tem a posse do imóvel sub judice
na qualidade de arrendatário e que está sendo esbulha-
do pelos agravados, a manutenção da liminar é medida
que se impõe.

Entretanto, diante da não-comprovação pelo agra-
vante de que as cercas divisórias e a construção edifica-
da pelos agravados são passíveis de lhe causar danos,
essas devem permanecer tais como estão até ulterior
decisão na ação possessória ou na ação de despejo que
tramitam na primeira instância.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso
para revogar a decisão agravada, ressalvando, entretan-
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to, o não-desfazimento das cercas e edificações feitas no
imóvel sub judice.

Votaram de acordo com o Relator as Desembar-
gadoras Cláudia Maia e Eulina do Carmo Almeida.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação de Cobrança - Adicional de Insalubridade -
Servidor Público - Município - Competência
Legislativa - Atividade Insalubre - Prova -
Obrigação de Pagar - Correção Monetária -

Termo Inicial - Fixação

Ementa: Cobrança. Servidor público municipal.
Adicional de insalubridade. Legislação municipal. Prova
conclusiva. Prestação de serviço em local insalubre.
Pagamento devido. Correção monetária. Início da
incidência desde o vencimento da prestação. 

- A Emenda Constitucional nº 19/1998, que deu nova
redação ao § 3º do art. 39 da Constituição Federal, não
retirou dos municípios a competência para legislar a
respeito do regime jurídico dos seus servidores, nela
compreendida a de instituir adicional àqueles que
exercem atividades nocivas à saúde.

- Se comprovado que o servidor público exerceu ativi-
dade em local nocivo à sua saúde, tem este direito à per-
cepção do adicional de insalubridade na forma da lei
municipal que regula a matéria. 

- Comprovada a prestação de serviço em local insalu-
bre, devido o respectivo adicional. 

- Tratando-se de dívida de caráter alimentar - adicional
de insalubridade -, é devida a correção monetária desde
a data em que o benefício deveria ter sido pago, e não
a partir do ajuizamento da ação. 

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0407.03.002478-77/001  -  CCoommaarrccaa
ddee  MMaatteeuuss  LLeemmee  -  AAppeellaannttee::  MMuunniiccííppiioo  ddee  JJuuaattuubbaa  -
AAppeellaanntteess  aaddeessiivvooss::  GGeerraallddoo  MMaaggeellaa  ddaa  SSiillvvaa  ee  oouuttrrooss  -
AAppeellaaddooss::  MMuunniiccííppiioo  ddee  JJuuaattuubbaa,,  GGeerraallddoo  MMaaggeellaa  ddaa  SSiillvvaa
ee  oouuttrrooss  -  RReellaattoorr::  DDeess..  MMAAUURRÍÍCCIIOO  BBAARRRROOSS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECUR-
SO PRINCIPAL E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. -
Maurício Barros - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

O Sr. Des. Maurício Barros - Geraldo Magela da
Silva e outros (apelantes adesivos) ajuizaram a presente

ação de cobrança contra o Município de Juatuba (apelante
principal), alegando, em breve síntese, que, sendo servi-
dores efetivos do réu, vinham exercendo o cargo de aju-
dante de obras, entretanto prestavam servi-ços de limpeza
urbana. Alegaram que os locais em que trabalhavam eram
insalubres, além de manusearem substâncias nocivas à
saúde, entretanto nunca receberam o respectivo adicional
de insalubridade no grau máximo, conforme previsto na Lei
Complementar Municipal nº 2/1993. Em razão disso, pre-
tenderam o recebimento do adicional de insalubridade.

O MM. Juiz de primeiro grau julgou procedente o
pedido, para condenar o Município de Juatuba, respeita-
da a prescrição qüinqüenal, ao pagamento do adicional
de insalubridade (período de dezembro de 1995 a de-
zembro de 2000), corrigido monetariamente e acres-
cido de juros de mora de 1% ao mês, ambos a partir da
citação. Honorários de R$ 1.000,00. 

Recorreu o réu, insistindo em que os autores não
têm direito ao recebimento do adicional de insalubri-
dade, pois não se comprovou a insalubridade, e em que
não existe possibilidade de servidor público receber tal
adicional (f. 463/467). 

Igualmente, apelaram, de forma adesiva, os autores,
pretendendo que a correção monetária incida a partir da
data em que o adicional deveria ter sido pago (f. 471/473). 

Os apelos foram respondidos, em óbvia con-
trariedade (f. 474/477 e 481/483, respectivamente). 

A hipótese dos autos, diante do valor aproximado
apurado na própria sentença, não comporta o reexame
necessário, nos exatos termos do art. 475, § 2º, do CPC. 

A apelação principal: 
Presentes os requisitos de sua admissibilidade, co-

nheço da apelação principal. 
A questão é singela e não envolve maiores dis-

cussões, especialmente diante das conclusões periciais e da
previsão em lei municipal do pagamento do referido adi-
cional de insalubridade aos servidores do Município réu. 

De fato, não só a prova testemunhal, mas princi-
palmente a prova pericial produzida nos autos compro-
varam, de forma cristalina, que os autores laboraram em
condições de insalubridade no grau máximo, fazendo jus
ao referido adicional no grau máximo (f. 105/107). 

Por outro lado, a Lei Complementar Municipal nº
2/1993, em seu art. 83, I, prevê o direito ao recebimen-
to. Nesse particular, bem observou o douto Sentenciante
a inexistência de óbice ao recebimento do adicional. 

A Emenda Constitucional nº 19/1998, que deu
nova redação ao § 3º do art. 39 da Constituição
Federal, não retirou dos municípios a competência para
legislar a respeito do regime jurídico dos seus servidores,
nela compreendida a de instituir adicional àqueles que
exercem atividades nocivas à saúde. 

Assim, se comprovado que o servidor público exerceu
atividade em local e com substâncias nocivos à sua saúde,
tem este direito à percepção do adicional de insalubridade
na forma da lei municipal que regula a matéria. 

À míngua de outras considerações, desnecessárias
no caso dos autos, nego provimento à apelação principal. 


